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PROCESSO N.º 70067373035 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE GRAVATAÍ E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE GRAVATAÍ
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Gravataí. Expressão “que determinará a quantidade de veículos necessários para a execução do serviço” contida na parte final do caput do artigo 13 da Lei n.º 3.596, de 22 de janeiro de 2015, daquele Município e incisos I, II e III do mesmo artigo legal que se revelam em desconformidade com o texto constitucional. Norma que disciplina o regime de fretamento para o transporte de escolares no âmbito do Município de Gravataí. Presença de mácula de inconstitucionalidade insanável, de ordem material, por afronta aos artigos 8º, caput, e 157, inciso V, ambos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico da expressão que determinará a quantidade de veículos necessários para a execução do serviço contida na parte final do caput do artigo 13 da Lei n.º 3.596, de 22 de janeiro de 2015, do Município de Gravataí, bem como dos incisos I, II e III do mesmo artigo da referida Lei, que disciplina o regime de fretamento para o transporte de escolares no âmbito do Município de Gravataí, revoga a Lei n.º 2.054/2003 e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, e 157, inciso V, ambos da Constituição Estadual.
A liminar postulada foi deferida (fls. 79-81), ausente interposição de recurso, nos termos da certidão da fl. 98.

A Câmara Municipal de Vereadores de Gravataí, notificada (fl. 88), quedou-se inerte, conforme certificado na fl. 99. 
Da mesma forma, o Prefeito Municipal de Gravataí, devidamente notificado (fl. 88, verso), deixou transcorrer in albis o lapso legal para manifestação, nos termos da certidão da fl. 99.

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 87, verso), ofereceu a defesa genérica da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face ao princípio de constitucionalidade das leis (fl. 91). Acrescentou, ainda, que assiste razão ao Ministério Público, na medida em que os dispositivos legais objurgados violam o disposto nos artigos 8º, caput, 157, inciso V, ambos da Constituição Estadual (fls. 92-97).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fl. 100).

É, em suma, o relatório.
2. Inicialmente, importa consignar que a ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

No caso em tela, é de gizar que a postulação atende aos pressupostos de constituição válida e regular do processo, com vistas à proteção das diretrizes constitucionais.

Para além disso, tratando-se de antinomia de norma municipal com relação à Constituição Estadual, a competência para apreciação do pleito recai ao Tribunal de Justiça do Estado, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...).

XII - processar e julgar:

(...).

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão; 

(...). 
3. A análise dos autos permite a conclusão no sentido da confirmação, na sua integralidade, dos fundamentos lançados na vestibular, agregando-se a argumentação ora lançada, para ver declarada a inconstitucionalidade da expressão que determinará a quantidade de veículos necessários para a execução do serviço contida na parte final do caput do artigo 13 da Lei n.º 3.596, de 22 de janeiro de 2015, do Município de Gravataí, bem como dos incisos I, II e III do mesmo artigo da referida Lei, que disciplina o regime de fretamento para o transporte de escolares no âmbito do Município de Gravataí, revoga a Lei n.º 2.054/2003 e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, e 157, inciso V, ambos da Constituição Estadual.
Conforme já destacado, os dispositivos legais impugnados dizem respeito à exploração de transporte escolar, a ser prestado em caráter privado, por pessoa física ou jurídica de direito privado voltada à exploração da atividade de transporte escolar.

Tal atividade caracteriza-se como essencialmente econômica, direcionada ao atendimento do estrito interesse dos contratantes e submetida, em razão de sua natureza, aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.
Como se viu, em decorrência de tais peculiaridades, não é possível imputar à atividade específica de transporte escolar, de âmbito privado, a qualidade de serviço público essencial, que se volta às necessidades gerais da sociedade.
Por tais razões, a expressão que determinará a quantidade de veículos necessários para a execução do serviço contida na parte final do caput do artigo 13 da Lei n.º 3.596, de 22 de janeiro de 2015, do Município de Gravataí, bem como os incisos I, II e III do mesmo artigo, ao imporem condições/limitações quantitativas para que interessados possam prestar o referido serviço, trata a matéria como se serviço público fosse, de molde a constituir inequívoca afronta material às normas constitucionais que regem a temática.
É cediço que é princípio constitucional federal expresso que a todos é assegurado o livre exercício de qualquer atividade econômica, nos seguintes termos:
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)
IV – livre concorrência;

No mesmo sentido, disciplina a Constituição da Província:

Art. 157 – Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:
(...)
V – convivência da livre concorrência com a economia estatal;

Por seu turno, a Lei Federal n.º 9.074, de 07 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos, determina, em seu artigo 2º, parágrafo 3º, inciso III:
Art. 2o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8987cons.htm" o 8.987, de 1995.

(...)

§ 3o Independe de concessão ou permissão o transporte:

(...)

III – de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda que em forma regular.

Assim, não resta dúvida de que a ordem constitucional determina que o transporte de pessoas, em caráter privado, independe de concessão ou permissão, ou seja, o transporte de pessoas, em caráter privado, por não ser serviço público, não está submetido à concessão ou à permissão oriunda do Poder Público.

Nesse passo, determina o artigo 175, caput, da Constituição Federal:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Nessa linha de argumentação, advém, como corolário lógico, que o Poder Público de Gravataí não pode restringir o amplo acesso de interessados ao exercício da referida atividade econômica privada como fez, por meio das normas impugnadas, eivadas de inconstitucionalidade. 
Isso decorre da natureza das atividades, bem como do fato de que não se está, como já dito, diante de serviço de transporte cuja prestação, na origem, incumbe ao Município e que, na execução, é realizado pela iniciativa privada mediante a contraprestação do usuário.

Feitas tais considerações, calha sublinhar que o transporte seletivo de estudantes tem como ponto central a relação contratual entre o transportador e os transportados, estabelecendo-se o respectivo preço por meio desta convenção.

O tema já foi apreciado por essa egrégia Corte de Justiça:
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE ESCOLAR DE PESSOAS. ATIVIDADE ECONÔMICA. LIVRE CONCORRÊNCIA. SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CARÁTER EXISTENCIAL 1. É dever constitucional do Município prestar o serviço público de transporte coletivo diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. Art. 30, inciso V, da Constituição da República. 2. A exploração da atividade de transporte escolar prestada em caráter privado a alunos e a professores, sem itinerário e contraprestação fixados pelo Poder Público, constitui-se em atividade de caráter econômico submetida ao princípio da livre concorrência. Trata-se de atividade que visa a atender ao interesse privado dos interessados na prestação, tanto que o itinerário e o preço são livres, não se revestindo de natureza essencial à sociedade. É ilegal e inconstitucional lei municipal que subordina sua exploração à outorga de permissão em caráter precário e limita o número de prestadores. Recurso provido. Relator vencido. (Agravo Nº 70024392995, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 29/05/2008)

Nos termos expressos pelo inciso V do artigo 157
 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, é princípio constitucional a convivência da livre concorrência com a economia estatal.

Demais disso, somente a União pode legislar a respeito de transporte, o fazendo por meio da edição das Leis Federais n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e n.º 9.074, de 07 de julho de 1995, excluindo, expressamente, da categoria de serviço público, o transporte de pessoas, em caráter privado.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR PRESTADO EM CARÁTER PRIVATIVO. NÃO FIXAÇÃO DE ITINERÁRIO E PREÇO ESTABELECIDO PELAS PARTES CONTRATANTES. É inconstitucional a Lei Municipal nº 3.585/03, que dispõe sobre o serviço de transporte escolar no Município de Erechim, prestado em caráter privativo, sem itinerário fixo e mediante contraprestação estabelecida pelas partes interessadas. Assim, não se revestindo de serviço público essencial. Violação do princípio da livre concorrência. Art. 170, IV, da Constituição Federal e arts. 8º e 157, IV, da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. Votos vencidos. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019029123, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 08/10/2007

CONSTITUCIONAL. TRANSPORTE ESCOLAR PRESTADO EM CARÁTER PRIVADO. NÃO- SUBORDINAÇÃO A ITINERÁRIO FIXADO PELO PODER PÚBLICO, ASSIM COMO AUSÊNCIA DE REGULAÇÃO ESTATAL DO PREÇO. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL QUE O SUBMETE À AUTORIZAÇÃO DO PODER PÚBLICO. Em se tratando de transporte escolar prestado em caráter privado, inexistindo submissão a controle estatal quanto a itinerário e preço do serviço, está-se no campo da livre concorrência, apresentando inconstitucionalidade a lei municipal naquilo em que pretende submeter tal transporte à autorização do poder público, resguardando-se a validade do texto normativo no que dispõe sobre transporte escolar prestado sob os auspícios do Estado. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010727360, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 11/04/2005)

4. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ratifica a argumentação contida na inicial e requer a procedência do pedido, para ver retirados do ordenamento jurídico a expressão que determinará a quantidade de veículos necessários para a execução do serviço contida na parte final do caput do artigo 13 da Lei n.º 3.596, de 22 de janeiro de 2015, do Município de Gravataí, bem como os incisos I, II e III do mesmo artigo da referida Lei, que disciplina o regime de fretamento para o transporte de escolares no âmbito do Município de Gravataí, revoga a Lei n.º 2.054/2003 e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º, caput, e 157, inciso V, ambos da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 07 de março de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LFCL/KMS
� Art. 157 - Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:


(...)


V - convivência da livre concorrência com a economia estatal.





SUBJUR N.º 955/2015
PAGE  
2
SUBJUR N.º 955/2015

[image: image1.png][image: image2.png]